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AÍA DE REGISTRO DE PREÇO QUE ENTRE SI
CELEBRAM A PREFEIÍURA MUNICIPAL DE ALTO
ALEGRE DO PINDARE E A EMPRESA DARIO C DA
SILVA, TENDO POR OBJETO RÉGISTRO DE PREÇOS
PARA AAUISIÇÃO DE MAÍERIAJS PARA OS PROJETOS
SOCIAIS '' JÔVENS DO FUTURO' ' E

DESPERTANDO TALÉNTOS' ' PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL DO MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ

O MUNICIPIO DE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ'MA, ATTAVéS dA PREFEITIJRA i,IUNICIPAL OE ALTO
aLEGRE Do PlNoaRÊ PMÂÁP/irA, secliada nâ Av- Joáo xxlll, S/N - centro, Alto Alegre do Pindare-MA,
CNPJ No 01.612.832/000'1-21, coín obediência geral â Lêi n' 1o.52o de 11lo7lxto2, peloa Dêcêtos no

3.555, de O8/08/20{X}, n'7.8922013 e 3ubsldiatiemêntê pêla Lei no 8.666 de 2tl08/í093 (e sue§

alreraçõe3 posteÍioÍes). através da sEcREÍARta lrluNlclPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, TMBALHO E

CIDADANIA, nêste ato reprêsentada respectivamente psla Sêcrêtária l\Iunicipal de Assistência Social,
Trabalho e Cidadania. Sra. ELZA MARIA SANTOS DO NASCIMEI{TO, brasileúâ, casada, portadora do RG
n" 77592797-0 SSP/MA. e inscrita no CPF sob o n" 844.413.803-72, rêsidente e domiciliado na Rua Nova no

403 Eaino - Centro, CEP n'65.39a400, nesta Cidadê doravante denoÍninâdo CONTRATANTE, e de outro
tado a em[iresa DRONE AIR COIIERCIO E SERVIÇOS TECI{OLOGICOS EIRELLI, CNPJ:

39.935.802/0001-29 Avenicla: Av Govemâclor Fláúo Ribeiro Coutinho, 500, Sala 529 - Jardim Oceania - João

Pêssoa PB, CEP: 58037-105, TeleÍone: (83) 3142.171a lE: 16.382.969-1 lM: 160263-2 Emêill

comeícial@droneâaslore rêprêsentado poí Juliu§ Cê6ar dê Ca.velho GulmaraÉ Filho RG - 5330398

CPF - út27729425 C^RGo - Sócio Dirslor Emâil - !989rçEl@q.q!cêil§Ls!q Íelefonê - (83) 98208.8044 ê
seu valor ÍêqistÍado na cláusula sêgunda dêsta ata, considerando o julgamento da licataçáo nâ

modâldâde PREGÃo ELETRÔNrcO SRP N'0022023, Proce§so n' 2{,412022, bem como a classificêÉo
dâ píoposta e a rcspêctiva homdogaÉo, RESOLVE registrar o pÍeço cla empresa nâs quantidades

estimades anuars. de acordo com a dâssmcaÉo pof ela alcânçâda no ilem, atendendo as condiçÕes
pÍevistês no lnstÍumento ConvocatóÍio, Termo cle Referência e seus anexos e as constânles dêsla Ata de

ilegistro dê Pr6ços, pârâ íormaÉo do SISTEMA DE REGISTRO OE PREçOS - SRP destinedo a
conifâtaçóes íuturas sujeilando-sê ês paíles às normâs constântês dâ§ Lêis e DeÚêtos supracitâdos ê em

contormidade com as disposiçóes a seguiÍ.

1- OBJETO

1.1. O obrêto !ÀTEDIATO do píesente mslrumento é o de rêgistrâr o preço Lrnitário obtido ne lícitaÉo
PREGÁO ELETRÔNiCO n. oã8i2022-sRPi enquanto o obieio MEDIAÍO será a contrâtaçâo íuiura da

empresa rêlacionâcla na Cláusula Segunda deste instÍumento' regislro dê preços para aquisiçáo de

maienais paía os Projetos socieis iovens do futuro e despealando talentos , parâ alendêr as

necêssidades da sáetària dê âssistêncja social do munaclpio de alto al€re do PinclaÍé -rna., constantes do

âludido Termo de RefeÍência quê acompanhou o Editalda ciâda lacitâÉo e que ora o integra.

2. DA CLASSIFICAçÀO 0A EMPRESA

2.1. EmpÍesá vencedora:

EmpÍesa: DROl,lEÀR COilERclO E SÊRvlçOS ,ÊCNOLOGICOS EIRELU
cNiJ: 39.935.8020001-29 Endêrcço: Av Govemador Ftáúo RittêÍo Coutinho. 500.

Sâla 529 - Jardim Oceania
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2.2. Plônilha Oêmonslrâtive de Prêços.

uú"nri. naá 
""benao 

qra(rei tipo oe recrr"o o, ind€rü;ção às êmpíesas signatáriás do sRP'

3. DA CONTRÁÍAçÃO

3-1. Para a prosêhte conlrataÉo Íoi instaurado proceaÍmento licitatóíio com fundemêntÔ nâs Leis no

10.520/02 ê h'8.666/93 e nos DecÍetos no 7.892013, no 3.555/00 e no 5.450/05.

3.2. O fomêc6dor ficá incumudo de âpÍeseí{ar ProcuÍaçáo, côntíato sociâI, câÍta dê prêposição ou

documento equivalênte (original ou cópia auleniicâda), que designe expíêssamentê o sêu repÍêsentante

habilatado pâra retirada da solicttaçào de empenho.

3.2. A assinatura de recebim€nto no ve$o da solicitação de empenho ou â assnatura na Ata de Rêgislro de

PÍêços supro a necessrdade de convocaÉo.

4. OA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO OE PREçO

4.r. O rogistro dê prêço constiânte de§tâ Ata, írmadâ entre á PMMP e a empÍe§a quê aprêsêntar a
proposta áassificadã em 1o lugar em consequência do p€sente cêrlamo,^terá validad€ pelo prazo de

iziãoze) meses contaaos a paãir ctâ assinaturâ dâ ARp pêlo ord€nador dê Dêspêsas e â ctássiÍicadâ êm

primêiro lugâr.
i.Z. Or."ni" o prâzo dê validâdê da ARP, os órgáos signatáíios náo ficarão obÍigados a adquirir os

materiais exclusivamêítê pelo sRP, podêndo rêalizaa nova li{itaçáo quando julgar oportuno ê convenientê.

àu Áesmo proceoer às aquisiçóes por dispensa ou inexigibjlidade' se Íor o câso, nos têÍmos da legislâÉo

Cldade: Joáo Pessoa PB
E-mall: coÍnêrcjal@droneâir.slore
RepÍesentântê lêgal: Jullus Cêsar de Cârvalho GuimaÉe6 Filho
R.G: n'5330398 Ô.9âo Erp,: SSP/PA CPFt o332772U25
Itêns: LOTE 01 _ Équipamêntos musicâis e ãcessóíios

CEP: 5a037-105

ITEM UNID QTO ValoÍ Unitáíio Velor total
0í aeixa dê som amplifcada UNID a2

R$ 1.000,00 RS 2.000.00

02 Violáo UNID 10
RS 800,00 RS 8.000.00

03 /iolino UNID 05 R$ 1.000,00 R$ 5.000,00

04 :lâuta docê UNID 10 R$ 150.00 R$ 1.500,00

05 redêslal para MicroÍone UNID 02
R§ 250,00 R$ 500,00

06 fechdo Aíanjador Yahâma, com
iuportê, Capâ e Podal Sustain

UNID 01
R$ 5.000.00 R$ 5.000.00

07 -irâ UNID )5 R$ 1.000.00 RS 5.000.00

08 i4icrofone SE[, FIO UNID 02 R§ 500,00 R$ 1.000.00

VALOR TOTAL Rl 28.000,00

A. d. tunt- d. P*ç" ,,. olc/rô, PÉú,o Elêrrôn;êo sÂP n! @2/2023 - CPWMAÂP/MÂ
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4.3. Na hiÉtese do ltem 4.2. caso o preço íesúltÊnte da licitaçáo, dispensa ou inexigibilidâde sejâ igual ou
supêrioí ao constante no Sistoma de Registro de Preços, o óígáo íca obrigado a adquiir os matêriais junto
à êmpÍêsá signatáíiâ deste lnstrumenlo, eis que êsta tem o direito de preíerência.
4.4. A pârtir dá vigêncie dâ Ata dê Regisfo de Preços, o íomêcedor sê obriga a cumprir, na íritêgrá, todás
as condiçõês êstabelecidas, fcando sujeito, inclusive, às penalidâdês pelô dêso.rmpÍÍnênto de qualquer de
suas cláusulas.

6. DA ADMINISÍRAçÁO DA ATA DE REGISTRO OE PREçOS

5.1. A Gerênciâ de Atâ dê Regisiro d€ Preços ícáré â cargo da PMAAP coÍfoíme Dêcreto Municipal
corresponclentê, nos têrmos c,as noÍmas quê regêm a mâtéria ê normaijzâÉes inlêmas.
5.2. A Atâ de RegistÍo de Preços oriundâ dest6 certame, durantê súa vigênciâ, dêsdê quê previamênte
autonzeda p€lo órgão gerencjador, poderá ser úilizada por oígâos e entidâdes da AdministraÉo.
5.3. Os óagãos ou êntidadês interessados na utiljzâçáo dã Aia de Rêgistro dê Preços devêaáo encêminhaÍ
solicitação prévis ao órgão gerenciaclor/Dêp6rtâmento AdministÍatjvo.
5.4. A utilizâÉo desta Ata poÍ oulro órgão ou êntidade 1icê condicionada aos seguintês pressupostos:

a) Não-comprometimento dá c€pácidadê opeíacional do fomecedor;
b) Anuência expressa do fomecedoí
c) Não exceder a 1000/0 (cem por cento) dos quantjtâtivos do lote do instrumênto convocâlóíol

5.5 O quentilativo decoÍrentê clês adesõês à âta de registro de preços úo poderá exceder, na totalid6de, ao
quádruplo do quantitâtivo de cada item Íegistrádo na âte de regisfo dê pÍeços paÉ o órgão geÍ6nciador e
órgãos participantes, andêpêndente do número de óígáos não pânicipátes que aderirem.

5. DO PREçO

6.1. Os preços registrados pâra a ômpíesa signâtária dêste ,nstnÍnento é R3 28,0OO,OO (VlíÍê ê olto mll
rêals)
6.2. Em cada fomêcim€nto, o prcço totâl seré o produto do preço unitário orâ rêgistÍado multjplicâdo pêls
quantidade que se deseia compíaÍ.
6.3. Ê vêdado qualquer reajuste dê preços c,uíante o ptazo de j2 (doze) meses, a coriâr da data dê
apresentâÉo dâ proposta, exceto por Íorça de legislação ulteíior que a§sim o permita.
6.4. Visando subsidiaÍ eventuaas revisóes, o órgáo geíênciâdor rêalizaíá nova úsquisa de p.eç.s.
6.5. No prêço r6gistrado esláo incluic,es todas as despêsas rêlâüvâs eo objeto (tributos, kãtes, seguros,
ombalaoêns, encargos sociais êlc.).
6.6. A reüsão de preços oconerá codoíme aatigos 17, 18 e 19 do Docreto n]_AgZ2O13 e cláusulas do
eclitâl

7. MOOO OE RECÉBIIiENTO

7.1. O r€cebimento provisóno ocoíÍerá no momênto dá enf€â c,os maleíiais ao Fjscâl do Conlrato que
v€rificârá â quâlidade dos mâteriais prêstados ê conÍÍontará a qualidade entreguê com o êspecificado no
Íêrmo d€ Referênciâ-
7.2- O recebimênto detrnitivo deveíá oconer após â entrega c,os mateíiais.
7.3. Em se v€r,ficando úcio§ ou cle{eitos nos materiais, o fomecêdor seÍá iíúormado paÍa corrigi{o
imediatamenlê, Íicando nessê pêriodo irÍeÍÍompidâ a coí{agem d, prâzo paía rêcebim€nto deíinitivo.
7.4. A inÍormação âo Íomecedor sobíe úcaos ou defeitos na entrega dos mâteriais sêíá reálizada pelo Fiscal
do Conkato.
7.5. Em rêlação a evêntuais decréscimos, não se aplacâ a regra clntida no Art. 65, s2!, inciso ll, da Lei no
8.666/93, podendo os óígãos adquarir quantidâde iíúeÍior ao eslimado, sem necessidade de anuênciá d6
signááíiÉ da ARP.

8. LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

8.1. A êmpíesa vencedora deverá etêtuar a eÍúega do Obieto coríoÍme Temo d€ RÊíerênc]a.

p,!in. i dê t
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8.2. Â cáda fomecimeilo ou perioclo, o óÍgáo gerenciâdor ou aderente da ARP providenciará a expediÉo
da solicitaÉo de empenho ou documento s,malar e notiíicárá a êmplesa paía proceder a reliradâ do mêsmo.
8-2.1- A noffcaçáo podêrá ser Íeila diretâmeme nâ sede da eínpresa, por Íac-símilê ou ê-mâil, coíÍoÍm6
iníormaçóes conslantes na proposta-
8.2.2. C8§o a notiÍicêção ocona diretámêntê na sêde da êmpresa, a me§ma poderá ser acrmpanhadâ da

SolicitâÉo de Empenho/ordem dê sêrviço.
8.3. Rêcebida a notiÍcáÉo, a êmpíesa têrá 03 (irês) dias úei§ para reirada dâ SolicitaÉo d6
Empenho/ordêm dê sefviço.
8.4. A rêtiÍâdâ dâ Soliciteçào de Empenho/ordem de sêrviço somêntê poderá seÍ efêtuâde por prêposto ou
representante da empresâ acompaihado de documênlo ldôneo que comprove êssâ sjtuâÉo, bem como, do
rêspêctivo documênto do identiÍcêçào.
8.5. Os serviços poderão ser executâdos no hoíáao de expêdiente, desde que a êmpÍesã mantonha os
locáis onde Íorâm realizados os serviços sinalizãdos e em bom estado cle limpeza, pâÍa quê os usuários do§

locais ondê os serviços estão sendô rêdi2ado§ sofram o mênor lÍanstomo possível-

8.6. Os sêrviços não poderão preiudicáí o íÚ)(o dos p€destres e veículos.
8.7. Sêrâo de intelrâ responsabiliclâde cla contíatada as despesas com pessoal, impostos, alimentação,
lránspoíe e maleíial.
8.8. O fomecim€nto será Íealizaclo de aco,clo com as nêcesstdades da PMAAP.
8.9. O íomecamenlo seíá Íecebiclo pÍoüsoaiamente paÍa vêrificaçào de conloÍmidâde da quantidade e da
qualidâde,
8.10. O Íec€bimonto definitvo dâí-se+ corÚorme aprcsentado no ÍeÍmo de Referência;

8.10.1. Em se venficándo píoblemas na êntrega dos serviços, á empresa será inÍoÍmada para conigi_los,

Ícando nesse periodo inteíÍompida a contagem do püzo parâ recêbimento defnitivo.
8.1'1. Os sêrviços, a câda aquisição, deveÍão ser êxêcutados de uma só vêz no locâl indicado no ltem 8.8

dêsta Ata, todêvie, nâ hipótese de ocoírência de fato supêrveniente à data de apíesentação da propostê,

ênsejador da aplicâçáo da TeoÍia da tmprevisáo, cleüdâmênte comprovado e acerto pêlê Admini§traçáo, a

êxecuÉo dos serviços podeíá ser kâcionada €/ou prorÍooâda.

9. OBRIGAçOES GERÀS DO FORiIECEOOR

9-1. Manter, cluraílte ã úgência cla ARP, todas as condiçôes de habilitaçáo exigidas no êditâl de liotaçáo
respectivo.
9.2. Éxecutar liêlmênte o objeto desta Ata, confoÍme Têrmo de reÍerência comunicándo imediátamentê, eo

rêprêsêntante lêgal do óagão gerênciâdor ou signátário qualquêr Íato impêditavo dê seu cumprimênto.

9.3. Rêspondeí às notiÍcáçôes no prazo estabêlêcido.
9.4. Não âssumir obaigaçóês que comp.ornêtâín ou prsiudiquem a cepacidadê de fomecimento âo óígâo

gerenciâdor e ao§ órgâos pâÍceiros.
õ.5. A prestaçáo do aerviço deverá ser coordenada pelo GESToR no inierioÍ ou DÍetor do FóÍum os quais

atêslaÍão o volume sugedo.
9.6. O volume de d€j;tos íetirados deverá seí atestado por Íelatódo (conÍorme moddo) pelo Gêsloí da

Comarcâ ou do PMAÁP ou seú substituto, ou seMdor cla Justiçá rê§ponsévelpela locâlidadê. O rêlalóno da

prestâÉo de sêrviços deverá acoínpanhêr a Nota Íiscâl devldamgnte áestada pêlo íiscal.

b.Z. nàsponsaoitizar-se poÍ todos os impostos, seguíos taxas e encargos cleco'rêntes do obieto do

presêntê instíumento;
b.8. Alênder tod€s as condiçõês de hábilitação e quâlificação exigidas, nos termos da Lei n o 4666/1993

9.9. FomeceÍ lelefone. elÍãil e endeleÇo para notificaçÔes e atendimento dos seMços que surgiíêm

9.'10. A Contratada dsvêíá indicar um preposto com competência paÍâ toma, decisÕes em nome dá

contÍataclê em âssurÍos relacionados a execução do conkato especaalmente no clmpÍimento das

dêteríninaçóês dic fiscal do contrato.
g.11. A iontratads ê responsávd pêlos danos câusados diíêtamente a Confatante ou a teÍcôiÍos

docoíÍênlos de sua cupà ou dolo na execução clo corÍÍato, não exduindo ou reduzindo 6ssâ

responsabilidade, a Íscdizaçáo ou o acomPâÍúameíÍo do coríralo pela Contratânte'

9.1i. Cabê â CONTRATAóA atender prontamênte â quásquêÍ exigênciâs da Íscâlizaçáo inê'ent€s ao

ào;ito oo contr"to, sem que disso décona qualqrer ôrus para a CoNTRAÍANTE, não implicando a

À.a. n.rrm L p..ç" * orono2s _ Pr.aã. Erêüôni6 s§P nr m2l2a23 - 
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atividade da ÍscâlizaÇão sem qualquer exclusáo ou rêduçáo da íêsponsabilidade da CONTRATADA,
inclusive perantê terceiíos, por qualquer inegulâ.idêdê e, na ocorrência desta, não implica
corresponsabilidadê da CONTRATANTE ou de seus agêntes.

10. OBR|GAçÔES ESPECTATS DO ORGÂO GERENCIADOR

10.1. Gerenciêr a ARP nos moldes do Decreto n.7.49212013.
10.2. Notificar o fomecedor para vêrifcâr o seu aceite em caso dê fomêcimênto para orgáo§ âdêrentês.
10.3. Encaminhar cópias da ARP aos órgáos aderêntes.
'10.4.1. Caberá eo órgáo áderente a aplicãÉo dê pênaldade ao foÍnecedor êm cáso de descumpdmênto
das cláusulas dêstâ âta, devendo sêr êncaminhâda ópia para conhêcimento da decisáo dê âplicaçâo de
pênâlidâdê, ao fiscal da ARP.
10.6. Cancêlaí, pêroal oo lotalmente. â ARP.

rí. DA ÍrscaltzaÇÃo

11.1. Os órgãos signaiários Íscâlizarão o exato cumprimento das cláusules e condiçÕês estabêlecidas no
presente instrumeítto.
11.2. A omissão, total ou pâacial, da fiscalização não eximirá o fomecêdor da iniegral responsabilidade pêlos

encargos quê são dê sua compêtênciâ.
11.3. Cada óÍgão parlicipante ou aderente deverá indicâÍ o fiscal{estor do contralo.

{2. DO CANCÊLAI'ENTO OA ATA DE REGISTRO OÉ PREçOS

12.1. O Íêgistro do fomecêdor será câncêlado quando:
a) dêsclmprir ás condiçôes da ata de regisiÍo de prêços;
b) não retirar a notâ dê êmpenho ou instrumênto equivalênte no prazo estabêlecido pêla Administração,

sem justiÍcâlivâ aceitável;
c) nâo aceilar reduzir o seu preço rcgistrado, na hipótese deste se tomar superior àqueles pratic€dos no

mêrcado;ou
d) sofrer sanção prevista nos incjsos lll ou lV do caput do aat. 87 da Lei no 8.666, de 1993, ou no art. 7o da

Lei no 10.520, de 2002.
12.1.1. O cancelamênto de registÍos nas hjpóteses prêvislas nâs alíneas a, b e d do iiem antêdor será

foÍmalizado por dêspâcho do órgáo gerenciador, assêgurado o contíaditóao e a ampla deÍesa

12.2- O cân;ehmento do rêgjstro de prêços poderá ocorrêr por fato superveniente, dêcoríente de câso

fortuito oü força mâior, qúe prejudique o cr.lmprimento da âta, devidamente comprovados eiustificados:
a) por râzão de interesse público ou;
b) â pêclido do fomecedoÍ.

í3. OO PAGAMENTO

'13.'1. O pêgamento sêrà êÍetuado mêdiar{e ordem bancáriã emitidâ em fevor da empresa contratada, na

estdta oide-m cronológaca dâ daia de sua êxigibilidade, no prazo máximo de 30 (lÍinta) dias, â paítiÍ da datâ

de entregê cla Notã Fiscal, â sêr pÍocêssada em duas úas com todos os campos pÍeenchidos

discriminãndo valor unitário e total do iiem, sem rasuras e devidamente atestada pelo sêÍvidor responsável

pelolecebimêntodobem,constando,áindâ,onÚmerodobenco.daagênciâêdacontâcoÍÍenteonde
deseia recebeÍ seu crêdÍto.
13.2. A câda pagamento sêaá verificáda a situaçáo dê validade dos documentos exigidos na hâbilitação'

13.3. Em êxi;tin-do documenlo com prazo de vallidacte vencido ou irÍêgular, o fomêcedor será notiÍicado para

rêguladzar.
13:4. O fornecêdor, depois de notifcado, teíá o prazo de 15 (quinze) diês para procede' à 

'egularização'
Flndo à prazo, em não ie manifêstando ou nâo úuhíjzando, o falo deverá ser certiícádo ê comunicado ao

Departamenio Adminislráivo do órgão gerenciadoí paía as proüdênciãs câ,tu"t"n 
, . a.,l)zz4z4,-zzaa
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13.5- Câso â documentâçâo êstêiâ disponivel ne inlemel, o próprio órgào sjgnatáno poderá bêixá-lâ e
ceneer pâra os autos, sêm nêcessidadê de comunicaí o íalo âo fomêcedor-
1 3.6. Junto êo corpo da Nota Fiscâl é rêcomêncledo quê o íornêc€dor Íaç3 constâr, para fins de pegêmento
o nome ê númeÍo do banco, da âgància e da conla coÍente, as§m coano se disponívei, o número do fac-
sirfiile.
13.7. A adjudicatária não podêrá âpíêsêntar nota fiscaulature com CNPJ diverso do registrado na Ata dê
Rêgistrô de Prêços.
Í3.8. A notâ fiscâlÍâtura apresêntada êín desaco.clo com o estiabelecido neste Édatal, na nota dê empenho,
ne Atá dê Registro de Prêços ou com quâlquêr circlnstànciâ que dosaconselhe o pâgemênto sêrá devdüdâ
à adjudicâtárie e neste câso o prâzo previslo m subitem 13.1. será interÍompiclo. À contiagem do prazo
prêvisto pára pâgamento será iniciadâ a parijr da rêspecliva reguleÍizaçâo.
13.9. Nenhum pêgamênto seíá efêtuado à adiudicãtáÍiâ ênqümto pendente de liquidaçáo qualquer

obdgaÉo. Ess€ fâto náo seíá geíador dê direito a r€âjusta mênto de preços ou à atuelizâção monetária.

í4 coNolçóES DE FATURA ET{To

14.1. O documento de cobrançâ (Nota Fiscal, Fâturâ. êtc.) dêveíá ser encaminhado eo óÍgão comprador.
que terá o p.azo dê até 30 (lnnta), nâ íorma estâtulda no Art. 40, xlv, 'a', da Lêi no 8-666/93, ou interÍomper
o pra2o, no caso d€ qualquer incorreÉo d€tectadâ.
14.2. O documênto de cobranÉ seíá emitido em nome do óQáo comprador. sêm êíneítda§ ou rasurâs,

fazendo rhênção exprêssa ao número cla Solicateção de Empenho e contendo todos os dados da mêsma.
'14.2.1. O númeío de inscriÉo no CNPJ dâ eínpresa d€veíá ser o mesmo dá (krcumenteÉo

apresentadâ paía habilitaÉo, da Píoposta Comeícial e do docummto de cobrânça, que sêrviu dê base para

emissão dâ Solicitaçáo de Empênho.
14.3. Todos os tributos incidênles §obíe os píodúos ou seMços deverão estar indusos no valor totâl do

documento dê cob.ânçâ, obsêrvedâ e l€islaçáo lÍibutáriâ âpliévêl à esÉcie.
14.4. Oualquer alteraçáo de dados bâncá os soínente seÍá peímitlda desde que efetuada em papel

timbrado da empresâ, assimda por reprcsentânte legal, deüdamente coínpÍovâc,o poí documêrÍo hábil e

encáminhado ao óÍgáo comp.ador, ânles (b píoc€ssamênlo do respeclivo pagamoôto.

14-5. No documento dê cobrança nào deverá constar descÍiÉo estranha ao constiânte da SolicltâÉo de

Empenho e Têrmo de Rêferência.

i5. oas saNçôEs AD IN§ÍRATlvas

í5.'1. Nos teímos do art 70 da Lei no 10.520/2002, lcârá impedida ab licitaÍ ê co' ratar com a uniáo.

Estados, Distrito Federál ou Municipio§ ê sêrá aríormâdo a PMAAP os sistemas de cádâslíamento dê

Íomecedoíes a que sê íefeíe o inciso XIV do aíi. 4'da mesma Lea. p€lo prazo de até 05 (cinco) anos, sem
prejulzos das multas preüstas nêste Edital e dá§ demais pênâlidades legais, a licitante que:

a) Náo âssanar a Ata dê Rogislro de Preços, quanc,o convocâda clentto do prazo dê vâlidâd€ cle sua

proposta;
b) Não retirar a notâ dê emp€nho, quândo convocâde dêntro do prazo de vigência dê Ata;

c) Apresentar documentaÉo falsá;
d) Dêixar dê âprêsenlaí documêntos exigidos páÍa o certamê;
ê) Rêtâdar, falhar ou Í€udara êxêcuçáo da obrigaÉo assumida;
Í) Nâo mantiver a Píopostâ;
g) CompoÍtar-sg de modo inidÔneo ou comêt€r fraudê íscal.

ls.t.t. õôm trl"ro no arligo 70 da Lêi no 10-520 e nos artagos 86 e 87 da Lei no 8 666/93, a âdjudicátá.ia

Ícêrâ sujeita, no caso de ãtrâso injuslifcsdo, assim considerado pelo Adninislrsçào, de inexecução total ou

parcia da obrigaçao, sem prêjuÍio das rêsponsâbilidade§ civil e criminel assegurâda â prévie 6 ampla

defêsa, às soguintês Pênalidâdes:
a) advertência;
b) multa dê:
b.í) o,s%(meio por cento) sobrê o
atêndimênlo dos prazos êstâbdecidos

vâlor adiudicedo, no c€so de atraso injuslificado para
pola AdministÍação paía apíesentação de documentos ou
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assinaturâ e (bvoluçáo dâ Ata. Caso o atraso pâÍa âssinatuÍa e devoluçáo dâ Ata seiÉ superior â
10(dêz) diâs, e â üitédo dâ AdministraÉo, podêrá coírÍiguíar inexecuçáo totâl da obíigaçáo
assumida, sêm prejuízo dâ rêscisáo unilateral da âv6nçá;
b.2.1 O-6%(meio por c€nto) sobre o valor constanlê da !9tC_-99_gEpgú9, no caso de atraso
iniustiÍicádo para êntrega do objeto, atê o limitê dê 10vô (dez por cênto). Após 20 (vintê) dias, ê â
critério dá Administrêçáo, pôdêrá ocorer a náo-êcêíáçáo do obiêlo, cle Íorma e conÍgurar, nêssa
hipótose, inexecuÉo parciâl dá obdoação assumidá;
b.3.) 3% (três por c€nto) eo die sobre o valor do bem, no caso dê atraso injustificâdo para
substituiÉo do obieto que apresenter deíeilos de íâbricâÉo durante o período de garantia, limitada
a incrdáncie de 10(dêz) diâs. Após esse prazo, e a critério dâ AdministreÉo, poderá configurar
inexêcuÉo pâÍcial da obrigaçáo assumda:
b.,1.) ,1096 (quârenta por cento) sobre o valor do bem, na hiÉtese de âltaso por periodo superioÍ ao
prêvisto na alínêa "b.3';
b.5.) í0oÁ {dez por c€nto) sobre o valor totâl adjudica&), no caso de náo aceitar mânler o
compíomisso assumido quanlo aos preços registrádics, ou em caso de inexecução tolâl da
obrigaÉo ássumida;
cI suspensão lemporáriâ do dÍeito de paÍtic.ipar de licitaÉo e impedimeito de contralâÍ com o
PMMP, pêlo píazo de até 2(dois) anos.
d) dêdaraÇáo de inidoneidade para licitar ou conhatâr com a AdministreÉo Pút ica.

'15.2. O valor dâ multa, aplacada após o regular processo administratvo, será descontado dê pagamentos

êvenlualmêntê deúdos pelo PMAAP à adiudicâtária ou cobrado judicialmente poÍ mêio da PÍocuradoria
Geíaldo Municipio.
15-3, As sançõês preúslas nas alíneás "a', 'C ê 'd" do subitêm í5.t.1 poderão ser aPlicâdás
cumulativêmênte, à penâ dê multa.
í5.,1. As ponalidades prêvistâs nas allneas "c'e "d" do subitem í5.1.1 tamuim Podêráô sêí aplicadas à

adjudicstária ou ao licitante, confoÍme o câso, que tênha sofrido condênaçáo definitiva por frâudár
recolhimênlo ds tributos, praticar áo ilicito üsando a fíustrar os objetivo§ da licitaçáo ou demonstrar não
possuir idonêic,âde para contrataÍ com â Adminisfação.
í5.5. Se a contrâtada não proceder ao recolhimento da mulia no prâzo de 5 (clnco) dias úeis contado da
intimaçáo por pefiê da PMMP, o respeclivo valor será €ncaminhado parê ex@uÉo pele ProcurâdoÍia
Estadusl.
í5.6. Oo ato que aplicár a peMlidádê caberá recurso. no prazo d€ 05 (cjnco) dlas Úleis, a contar dâ ciência

da lntimaçáo, podêndo a Adminisfêçâo reconsideíar ou náo suâ decisáo ou nêssê píâzo encaminhálo
devldamênte inÍormado pârâ a aprêciaçáo e decisáo superior, dêntro do mesmo p€zo.
í5.7. Serào publicâdâs no Diáno OÍcid do Estado do Marânháo as §ânções adminislrativas prêvistas no

subitem 15.1.1, c, d, dêsta ARP, indusile â reabilitaçáo perante a Administrâçáo Pública.
t5.8. O Possíve! ór9áo adeíente a ARP sêrá o respoílsávd pêlas sânçôes admini§traiivas aplacáveis ao

fomêcedor, inclusivê eplicaÉo da pena prevista nest€ ARP. de acoído com o que pÍeceitua a Lei no

10.520/02, no 8.666/93 e pêlos Dêcretos no 7.892/2013, nô 3.555/00 ê regimenlo intemo coírespondenie

1C. DOCUITENTOS APUCÁVE|S

16.1- Êsta Ata de Registro de Preços únculâ-se às disposiçÕês conÚdâs

êspecific€dos, cujos teoGs sào conhecidos e âcâtados pelãs panes:

a) Editâl de Prêgão EletÍÔnico n" oo2l2o23 - Ptoc.2Ul2O22'

nos documenlos a segurr

Termo de Referência que

acompanhou o editâl;
b) Proposta escrita do fomêcedor ou negociaçáo/íêcomposição de píêço.

c) Ata da Sessão Pública.

í7. OAS PRERROGATN'AS DO ÓRGÃO GERENCI,ADOR

17.í. O Íomec€doÍ íêconhece os diíeitos do órgão gdêiciador ídativos ao presente instrumento:
.) Modifcá-lo, unilateralmênte, pâÍa mdhoÍ adequaÉo às finalidades do inteíesse público, nos

teímos do Àn. 65 da Lei no 8.666/93, rêspeitados os dreitos do Foín€c€do{l r1 n . ,.1\-rrZ.44L-4444
/
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(

b) Canc€lá-lo. tolal ou parcialmente, nos câsos especificardos no Art20 e 2í do Decr€to
7.492nO13.

c) Rescrndir nos enumerados nos Art 77, 78, 79 e 80 da Lêi no 8.666/93;
d) Micár âs pênalidades motivadas pela inêxecuÉo, total ou parcial, deste instrumentoi
ê) Fiscálizârjunto com os dqrais órgãos signatádos, o Íomêcimento dos materiais.

í8. COÍitUN|CAçOE§

18.1. As coÍrespondâncaâs €)pedidas p€lâs pânes sagnateries dêvêrão Írtêncionâr o númêro doste
inslÍumêhto ê o assúnto especifco dâ coÍrespondência.

18.1.1. As comunicaçóês feitas ao órgão gerêncrador devêrâo ser enderêçadas à Av. João xxlll,
S/N - C€ntro, Alto Alegre do Pindarê.MA.

18.2. Eventuâis mudançâs de endêrêço do ôígão adêrento ou clos foínecedores dêverão ser coínunic€das
por escrito ao órgão gêíenciadcÍ.

19. DAS DTSPOS|çÔES F|NATS

19.1. A SolicitâÉo dê Empenho. uma vez emiüda, náo sLlbstituio instrumento dâ ARP.
19.2. Todo instÍumento de procuraçáo deverá constar fiÍma reconhecidâ do mandante nos têÍmos do ArL

6í, § 2o, do Código Ciú Brasilei.o.
19.3. O fomêcedor obaigâ-se a maírter €m compaübilidade com as obÍiga9(És Por el6 assumjda, com todas

as condiçóes de hâbililaçáo ê qualmcaçào exigidâs na licitaÉo e a drnpíir felment€ as Cláusula§ ora
avençadás, bêm como co,n as noímas preüstas na Lei no 8.666/93 6legislaçâo complemeíÍar' duÍante a

vigênciâ dssta Ata de Rogistro de Prêços-
1d-4. Os câsos oínissos sêrão rêsolvidos em rcunió'es Íoímais Íeito oêlo Fiscal dâ Ate de Reoislto dê Prêcos

com â emoresa ónfâtâdâ ou sqr oroclrador e a ouem inleÍessa. lawando-se- âo íinâl da reuniáo- ata

ciÍcunstanciada assinada por todos os oresentês e êncâminhando-a ao Ordemdoí de Desoesas oara

homolooacâo.

20. DA PUBLICAÇÃO

2o.1. Pàrê e,iÉáúe do presente instÍumento, a PMMP píovidênciaÍá seu extrato de publicáçáo na

lmprensa, em conformidâde com o disposto no Art. 20 do Decreto no 3-555/00.

2Í. DO FORO

2l.l.FicaeleitooFoíodâcomarcâresponsávelpelomunicipiodeAhoAtegíedoPindaré/MApaíadirimir
quâisqueÍ controvérsias advindês dâ êxecuçáo desta Ata d€ Registro dê Preços.

21.2. PaÀ íúÍ eza e ralidade do pactuado, o píesêntê Íermo de Contrato Íoi lavrado êm três (irâs) úas de

iguâl têor, que, depois dê lido ê âchado em ordem, vd essinâdo pêlos contraentês

*

Alto Alegre do PindaÍé 1 7 de maíço de 2023

ELza MARra sANTos óo NAsclMEl'lro
SECRETARIA MUNICIPAL DE ÁSS'STÊNC'A SOCIAL, TRABALHO É CIDADANIA

JUUUS«5 f,DtaÁÂvAtl()
GUIM aÁÉS taHOO3l2r29.25 m'á7E6â' nÚ

JFlius cesar de carvalho Guimerâê3 Filho
DRONE AtR COITERCIO E SERVIçOS TÉCNOLOGICOS EIRELLI
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